
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2677031 - SP (2024
/0231416-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OLEKSANDR TAKOVYI-SHATYLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATENUANTE POR CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. SÚMULA N. 231 DO STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INCIDÊNCIA
DA MINORANTE EM PATAMAR REDUZIDO. ATUAÇÃO COMO MULA DO TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a dosimetria da pena, não
aplicando a atenuante por confissão espontânea, em razão da Súmula n. 231 do STJ,
e aplicando a minorante do tráfico privilegiado em patamar abaixo do máximo legal,
considerando a atuação do agravante como "mula" do tráfico internacional de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em avaliar se: (i) a aplicação de circunstância
atenuante pode reduzir a pena abaixo do limite mínimo previsto em lei, à luz da Súmula
231 do STJ; (ii) pode haver a redução da pena pela minorante do tráfico privilegiado na
fração máxima de 2/3, apesar da atuação do agravante como "mula" do tráfico de
drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no enunciado
da Súmula n. 231, estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode
levar à redução da pena abaixo do mínimo legal, em observância ao sistema trifásico
de dosimetria da pena e aos princípios da reserva legal, da individualização da pena e
da proporcionalidade.
4. A modulação da fração de redução da pena pela minorante do tráfico privilegiado no
patamar de 1/4 foi justificada pela atuação do agravante como "mula", o que, embora
não afaste o direito ao privilégio, autoriza a modulação da fração aplicável, devido à
maior gravidade da conduta do agravante, em razão da relevante colaboração
prestada para a traficância ilícita e para o sucesso da organização criminosa que atuou
a favor, ainda que de caráter eventual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, a incidência de
circunstância atenuante não pode reduzir a pena para aquém do mínimo legal; 2. A
condição de 'mula' do tráfico internacional de drogas justifica a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado em patamar abaixo do máximo legal."
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STF, RE 597.270, Tema 158 da repercussãoJurisprudência relevante citada: 
geral. STJ, Súmula 231; STJ, REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, relator para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, DJe de 

; STJ, AgRg no REsp n. 2.171.014/PR, relator Ministro Antonio Saldanha18/9/2024
Palheiro, Sexta Turma, DJEN de ; STJ, REsp n. 2.115.157/PR, relatora16/12/2024
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg no AREsp n.25/2/2025
2.405.912/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, DJe de .8/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2677031 - SP (2024
/0231416-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OLEKSANDR TAKOVYI-SHATYLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATENUANTE POR CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. SÚMULA N. 231 DO STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INCIDÊNCIA
DA MINORANTE EM PATAMAR REDUZIDO. ATUAÇÃO COMO MULA DO TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a dosimetria da pena, não
aplicando a atenuante por confissão espontânea, em razão da Súmula n. 231 do STJ,
e aplicando a minorante do tráfico privilegiado em patamar abaixo do máximo legal,
considerando a atuação do agravante como "mula" do tráfico internacional de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em avaliar se: (i) a aplicação de circunstância
atenuante pode reduzir a pena abaixo do limite mínimo previsto em lei, à luz da Súmula
231 do STJ; (ii) pode haver a redução da pena pela minorante do tráfico privilegiado na
fração máxima de 2/3, apesar da atuação do agravante como "mula" do tráfico de
drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no enunciado
da Súmula n. 231, estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode
levar à redução da pena abaixo do mínimo legal, em observância ao sistema trifásico
de dosimetria da pena e aos princípios da reserva legal, da individualização da pena e
da proporcionalidade.

4. A modulação da fração de redução da pena pela minorante do tráfico privilegiado no
patamar de 1/4 foi justificada pela atuação do agravante como "mula", o que, embora
não afaste o direito ao privilégio, autoriza a modulação da fração aplicável, devido à
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maior gravidade da conduta do agravante, em razão da relevante colaboração
prestada para a traficância ilícita e para o sucesso da organização criminosa que atuou
a favor, ainda que de caráter eventual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, a incidência de
circunstância atenuante não pode reduzir a pena para aquém do mínimo legal; 2. A
condição de 'mula' do tráfico internacional de drogas justifica a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado em patamar abaixo do máximo legal."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STF, RE 597.270, Tema 158 da repercussãoJurisprudência relevante citada: 
geral. STJ, Súmula 231; STJ, REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, relator para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, DJe de 

; STJ, AgRg no REsp n. 2.171.014/PR, relator Ministro Antonio Saldanha18/9/2024
Palheiro, Sexta Turma, DJEN de ; STJ, REsp n. 2.115.157/PR, relatora16/12/2024
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg no AREsp n.25/2/2025
2.405.912/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, DJe de .8/8/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 631/639 interposto por OLEKSANDR
TAKOVYI-SHATYLO contra decisão de fls. 611/621, por meio da qual, com
fundamento no art. 258, § 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça – RISTJ, dei provimento ao agravo regimental, para conhecer do agravo em
recurso especial e, em seguida, conheci do recurso especial para negar-lhe
provimento, ficando mantido o acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 3ª REGIÃO – TRF3 no julgamento da Apelação Criminal n. 5007089-
37.2023.4.03.6119.

A decisão agravada, em síntese, manteve a dosimetria da pena do ora
agravante, inclusive no que se refere à não aplicação da atenuante por confissão
espontânea, em razão da vigência da Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça –
STJ, e à diminuição da pena em patamar reduzido pela incidência da minorante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista a atuação do agravante
enquanto "mula" do tráfico internacional de drogas.

Em suas razões, a defesa repisa o pleito de que o agravante faz jus à atenuante
prevista no art. 65, III, alínea "d", do Código Penal – CP, considerando ser possível a
redução da reprimenda penal aquém do limite mínimo legal, e a redução na fração
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máxima de 2/3, pelo reconhecimento da minorante por tráfico privilegiado,
considerando que inexistiram elementos capazes de justificar fração menor nem
provas sobre o envolvimento do agravante com a suposta organização criminosa.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental,
vimento do recurso especial.com o consequente pro

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso especial.

Não obstante o empenho do agravante, a decisão agravada deve ser mantida,
por seus próprios fundamentos.

O TRF3 havia decidido pela não incidência da atenuante prevista no art. 65, III,
"d", do CP em desfavor do agravante, nos seguintes termos (grifos nossos):

 
"Segunda fase

Na segunda fase do cálculo, o r. juízo reconheceu a 
atenuante genérica da confissão espontânea, mas deixou
de reduzir a pena aquém do patamar mínimo legal, em

.razão da Súmula n. 231 do E. Superior Tribunal de Justiça
Ausentes recursos das partes, mantém-se a reprimenda
em e pagamento de 05 (cinco) anos de reclusão 500
(quinhentos) dias-multa.” (fl. 470) 

Pela leitura do trecho acima, restou verificado que a presença da atenuante por
confissão espontânea do réu, prevista no art. 65, III, "d", do CP, foi reconhecida pelo
TRF3, mas sua aplicação foi obstada por força do enunciado da Súmula n. 231 do STJ,
o qual prevê que "a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução 

".da pena abaixo do mínimo legal
Dessa forma, a negativa de incidência da referida atenuante foi devidamente

justificada pela instância de origem, estando em consonância com entendimento
sumulado oriundo desta Corte.

Salienta-se que, recentemente, a Súmula n. 231 STJ foi objeto de proposta de
revisão neste Sodalício, decidindo-se, contudo, pela manutenção de sua vigência, a
partir da proclamação do resultado de julgamento dos REsps n. 1.869.764/MS,
2.052.085/TO e 2.057.181/SE pela Terceira Seção. Confira-se ementa:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO
ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE
E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO
DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE,
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE
UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE
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DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA
PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL
DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE
DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ANTE A METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA
PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS
DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º
2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE foram afetados à
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para
reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que
estabelece a impossibilidade de que a incidência de
circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo
legal. O relator propôs a superação do entendimento
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para
evitar a modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a
existência do tema 158 da repercussão geral, avaliar se é
possível a superação do entendimento enunciado pela
Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de
incidência de atenuante induzir pena abaixo do mínimo
legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal
Federal no Tema 158 da repercussão geral (RE n.º
597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a
incidência de circunstância atenuante genérica não pode
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos
princípios constitucionais da reserva legal, da
proporcionalidade e da individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial
atribuída ao Superior Tribunal de Justiça não autoriza a
revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo
Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses
precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à
coerência do sistema de uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal
Federal nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada
a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do
instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do
Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do
magistrado deve respeitar os limites mínimos e máximos
estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da
reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros
previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena
adotado pelo Código Penal (art. 68, CP) limita a
discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o
respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as
circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas
abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais
implicaria violação ao princípio da legalidade e usurpação
da competência legislativa, o que comprometeria a
separação de poderes e criaria um sistema de penas
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal
negociada, como a colaboração premiada e o acordo de
não persecução penal, não justifica a revisão do
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entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses
instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados
em contextos específicos que não alteram a regra geral
estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de

circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do
Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão
geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui
competência para revisar precedentes vinculantes fixados
pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, relator para acórdão Ministro Messod Azulay
Neto, Terceira Seção, julgado em , DJe de 14/8/2024

.)18/9/2024
 
No mesmo sentido, citam-se mais precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. DESCAMINHO. DOSIMETRIA. ATENUANTE
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 231/STJ. NÃO CANCELAMENTO PELA
TERCEIRA SEÇÃO DESTE SODALÍCIO. REGIME
INICIAL FECHADO. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte
Superior, "[...] a despeito da argumentação defensiva,
reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de
Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar
em superação ou afastamento no caso concreto.

Assim, inviável o acolhimento do pedido de redução
da pena aquém do mínimo legal em razão da incidência da
atenuante da confissão espontânea." (AgRg no REsp n.
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 8/5/2024

2. Ademais, no julgamento dos apelos nobres
afetados para análise da controvérsia sob o rito dos
recursos repetitivos, a Terceira Seção deste Sodalício
entendeu devido o não cancelamento da Súmula n. 231
/STJ, de modo que a redução da pena para aquém do
mínimo legal pelo reconhecimento de atenuantes continua
sendo inviável.

3. "É válida a imposição do regime inicial fechado
ao réu reincidente que teve a circunstância judicial
considerada desfavorável, mesmo quando condenado a
pena inferior a 4 anos. Súmula n. 269 do STJ" (AgInt no
HC 323.418/ES, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).7/6/2016 21/6/2016

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.171.014/PR, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ARTS.

241-A E 241-B DA LEI 8.069/1990. DOSIMETRIA DA
PENA. APLICAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE.
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231 DO STJ PERMANECE
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.VÁLIDA. REJEIÇÃO DO PEDIDO DE CANCELAMENTO
RECURSO DESPROVIDO

. I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com o objetivo de

modificar acórdão que, na segunda fase da dosimetria da
pena, aplicou o entendimento consolidado na Súmula 231
do STJ, impedindo que a incidência de circunstância
atenuante reduzisse a pena abaixo do mínimo legal. O
recorrente apontou violação ao art. 65, III, "d", do Código
Penal, argumentando que a atenuante deveria ser aplicada
para reduzir a pena aquém do mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em avaliar se a

aplicação de circunstância atenuante pode reduzir a pena
abaixo do limite mínimo previsto em lei, à luz da Súmula
231 do STJ e do precedente vinculante do Supremo
Tribunal Federal (Tema 158 da repercussão geral).

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

consolidada na Súmula 231, estabelece que a incidência
de circunstância atenuante não pode resultar em pena
inferior ao mínimo legal, em respeito aos limites previstos
pelo legislador.

4. O Supremo Tribunal Federal, ao firmar o Tema
158 da repercussão geral (RE nº 597.270), reafirma que as
circunstâncias atenuantes não podem reduzir a pena
abaixo do mínimo legal, considerando os princípios
constitucionais da reserva legal, da individualização da
pena e da proporcionalidade.

5. A função de uniformização jurisprudencial do STJ
não permite a revisão de precedente com repercussão
geral fixado pelo STF, em atenção à estabilidade,
integridade e coerência do sistema de precedentes.

6. O método trifásico de dosimetria da pena (art. 68,
CP) impõe limites à discricionariedade judicial,
especialmente na segunda fase, impedindo que as
atenuantes influenciem a fixação de penas abaixo do
mínimo cominado para o tipo penal.

7. A fixação de penas fora dos limites legais
estabelecidos comprometeria o princípio da legalidade e a
segurança jurídica, além de violar a separação dos
poderes ao usurpar competência legislativa.

IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.
(REsp n. 2.165.476/RS, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024
.)16/12/2024

 
Dessa forma, a decisão agravada aplicou corretamente a Súmula n. 83 do STJ,

já que o acórdão do TRF3 está em consonância com a mais atual jurisprudência desta
Corte sobre o tema.

Por fim, o TRF3 assim havia se manifestado ao manter o patamar de 1/4 fixado
pelo juízo singular em relação à incidência da minorante por tráfico privilegiado em
favor do ora agravante, nos seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):

 
"Causa de diminuição de pena prevista no artigo 33,

§ 4º, da Lei de drogas
A causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da

Lei nº 11.343/2006 prevê a redução de 1/6 (um sexto) a 2
/3 (dois terços) na pena, para o agente que for primário,
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possuir bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas e não integrar organização criminosa.

Primeiramente, há de se ressaltar que os fins
econômicos do transporte de droga demonstram a
existência de uma atividade ou de uma organização
criminosa necessariamente subjacente. Diferente seria a
hipótese daquele que transporta drogas para entregar a
terceiros por questões divorciadas de qualquer sentido
econômico, situação que, de plano, ensejaria a aplicação
da causa de diminuição em questão.

No caso em tela, é fato que o acusado aderiu de
modo eventual às atividades da organização criminosa
com o objetivo de efetivar o crime de tráfico de drogas que
estava em curso quando de sua prisão em flagrante,
mesmo que se considere que sua participação estava
adstrita ao transporte da substância entorpecente. A
discussão concentra-se, então, se existem elementos que
indiquem seu pertencimento à organização criminosa, ou
seja, diferenciar se tal adesão se deu de maneira
absolutamente pontual e específica, ou, se ao contrário,
denota-se participação com vínculo mínimo de
estabilidade, conhecimento a respeito da organização e
pertencimento ao grupo criminoso.

O fato de ter aceitado prestar um serviço à
organização criminosa, in casu, o transporte da droga, não
significa, por si só, que o transportador seja um membro
desta organização e, no caso concreto, não existem provas
ou quaisquer indícios de efetivo pertencimento à
organização criminosa.

Note-se que foi apreendido pouco mais de 0,5Kg de
Cocaína com o apelante quando tentava embarcar em voo
internacional com destino a Madrid/Espanha, o qual
revelou que havia sido contratado por um desconhecido
para fazer o transporte do entorpecente por EUR 3.000,00
(três mil euros). O réu narrou ainda que aceitou a proposta
em virtude de dificuldades financeiras e guerra militar
enfrentadas em seu país.

Tais circunstâncias, evidenciadas pelo modus
operandi utilizado, indicam que se está diante da chamada
"mula", pessoa contratada de maneira pontual com o
objetivo único de efetuar o transporte de entorpecentes.
Estas pessoas, via de regra, não possuem a propriedade
da droga nem auferem lucro direto com a sua venda, não
tendo maior adesão ou conhecimento profundo sobre as
atividades da organização criminosa subjacente, limitando-
se a transportar drogas a um determinado destino. Não
existem dados, tampouco, de realização de outras viagens
internacionais em nome do réu, o que também indica que
sua atuação como "mula" ocorreu de forma esporádica e
eventual, diferenciando-se do traficante profissional que se
utiliza do transporte reiterado de drogas como meio de vida.

Em vista desses fundamentos, entendo cabível, no
caso concreto, a aplicação da causa de diminuição prevista
no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

A aplicação de tal causa de diminuição deve,
entretanto, permanecer no patamar eleito pela r. sentença

, e não na fração máxima prevista pelo(1/4 – um quarto)
artigo 33, parágrafo 4º, da Lei Antidrogas, de 2/3 (dois
terços) da reprimenda, nitidamente reservada para casos
menos graves, a depender da intensidade do auxílio
prestado pelo réu. In casu, o apelante atuou em favor de
uma organização criminosa internacional, contribuindo,

com suas atividadesainda que de maneira eventual, 
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ilícitas. De fato, ao aceitar a proposta de transporte de
drogas ao exterior, o réu tinha ciência de sua colaboração
decisiva para o sucesso do grupo, em pelo menos dois
continentes.

Anote-se que eventuais problemas pessoais,
financeiros ou enfrentados no país de origem não são
justificativas para a prática de delitos, especialmente
crimes equiparados a hediondo." (fls. 471/472)

 
O TRF3 considerou proporcional a escolha da fração de 1/4 para a aplicação da

causa de diminuição de pena por reconhecimento de tráfico privilegiado em favor do
agravante, tendo em vista que este atuou na condição de "mula" do tráfico de drogas,
em favor de uma organização criminosa destinada à traficância internacional.

Conforme já destacado na decisão agravada, tal entendimento encontra amparo
na jurisprudência deste Sodalício, pois este é firme no posicionamento de que o fato de
o agente ser primário e atuar como "mula" do tráfico de drogas, embora não afaste o
direito ao privilégio do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, autoriza a sua modulação na
fração mínima. Isso porque a conduta se reveste de maior gravidade, uma vez que
consubstancia relevante colaboração prestada para a traficância ilícita e para o
sucesso da organização criminosa que atuou a favor, ainda que de caráter eventual,
diante do potencial de alcance transnacional da droga que que seria injetada no
mercado dos entorpecentes.

No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA
AUTORIA DELITIVA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM
DEPOIMENTOS DE POLICIAIS E PROVAS MATERIAIS.
PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO MÁXIMA. IDÔNEA
MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA
DE BIS IN IDEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME

[...]
4. A modulação da fração de redução da pena

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em 1/2,
com base na quantidade de entorpecente apreendido,
atende aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, sendo legítima desde que a quantidade e a
natureza da droga não tenham sido utilizadas para agravar
a pena-base, evitando-se bis in idem.

5. A simples presença dos requisitos para o
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado não
implica direito à aplicação da fração máxima de redução,
sendo possível a modulação da pena de acordo com as
circunstâncias concretas do caso, conforme entendimento
consolidado desta Corte (Súmula n. 83/STJ).

6. O acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que admite
a utilização da quantidade e natureza da droga como
fundamento para a modulação da fração da minorante do
tráfico privilegiado na terceira fase da dosimetria.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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(REsp n. 2.115.157/PR, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

.)25/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGENTE
QUE ATUOU NA CONDIÇÃO DE MULA. MINORANTE DO
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006 FIXADA NO PATAMAR
MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 83/STJ.
DECISÃO DE DESPROVIMENTO MANTIDA.

1. O acórdão regional harmoniza-se com a
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que,
embora a condição de "mula" do tráfico, por si só, não
afaste a incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
pode autorizar a aplicação da causa de diminuição no
patamar de 1/6, de modo que incide, na hipótese, a
Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.405.912/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 8/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO
PELO RECONHECIMENTO DE BIS IN IDEM.
INSUBSISTENTE. CONDIÇÃO DE MULA. CABÍVEL A
INCIDÊNCIA DA MINORANTE NA FRAÇÃO MÍNIMA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em bis in idem, visto que as penas-
bases das agravantes foram exasperadas em razão da
quantidade de drogas apreendidas - 48kg de maconha e
760g de skunk. A aplicação da minorante no mínimo, por
sua vez, deu-se com esteio nas características da
empreitada delituosa que conduziram à conclusão de que
as acusadas atuavam no desempenho da função de mulas.

2. Nos termos da orientação firmada nesta Corte
Superior de Justiça, o fato de o acusado ostentar a
condição de mula do tráfico justifica a aplicação da fração
mínima (1/6 - um sexto) do redutor previsto no art. 33, § 4.
º, da Lei de Drogas, dada a maior gravidade da conduta
decorrente do exercício dessa função de transporte.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 891.006/SP, relator Ministro Otávio

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 27/6/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA DO
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. MULA.
CONSCIÊNCIA DE COLABORAÇÃO COM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE DA
FRAÇÃO MÁXIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte
Superior de Justiça, o fato de o Acusado ostentar a
condição de 'mula' do tráfico justifica a aplicação da fração
mínima (1/6 - um sexto) do redutor previsto no art. 33, § 4.
º, da Lei de Drogas, dada a maior gravidade da conduta
decorrente do exercício dessa função de transporte" (AgRg
no HC n. 782.526/RS, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/3/2024

.)15/3/2024
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2. A condição de "mula" justifica a incidência do
redutor em seu mínimo legal. Embora a condição de "mula"
do tráfico, por si só, não afaste a incidência do art. 33, § 4º,
da Lei 11.343/2006, pode autorizar a aplicação da causa
de diminuição em 1/6, pois, mesmo como transportadora, a
ré se deixou cooptar pelo tráfico.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.246.874/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)7/5/2024 13/5/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0231416-4 AREsp 2.677.031 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50070893720234036119

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLEKSANDR TAKOVYI-SHATYLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLEKSANDR TAKOVYI-SHATYLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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